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A industrialização soberana pode ser definida como o desenvolvimento de capacidades 

produtivas nacionais sob controlo estratégico interno, com especial incidência no sector 

manufactureiro. Apesar dos constrangimentos ambientais e estruturais contemporâneos – 

ou talvez com especial premência por causa desses mesmos constrangimentos –, continua 

a ser um objectivo fundamental para as economias do Sul global (Ajl 2021). O caso 

moçambicano é porventura paradigmático a este respeito. Trata-se, por um lado, de uma 

economia periférica em que um complexo de base extractivista com uma lógica de enclave  

e liderado pelo capital internacional coexiste, de forma escassamente articulada, com a 

actividade produtiva de baixa produtividade e baixa remuneração da grande maioria da 

população, tanto na agricultura como em pequenos serviços informais. Simultaneamente, é 

também uma sociedade que sofrido com especial intensidade as consequências 

catastróficas da forma como temos vindo a infringir os limites planetários, designadamente 

em termos de emissões de carbono e aquecimento global (Abbas 2022, Dadá 2025).  

 

Numa abordagem mais apressada, poder-se-ia considerar que existe uma inconsistência 

intrínseca entre a promoção do desenvolvimento industrial e a preservação da 

sustentabilidade ambiental. Essa seria, porém, uma conclusão errada: por um lado, porque 

toda a discussão em torno da dívida climática e da justiça climática deixam claro que países 

como Moçambique têm contribuído de forma diminuta para a crise climática, não sendo 

ética e politicamente aceitável que deixassem de poder exercer o seu direito ao 

desenvolvimento devido aos impactos excessivos exercidos por outros (Hickel 2020). Por 

outro lado, porque uma industrialização soberana e ecológica pode — e deve — assentar 

em tecnologias apropriadas de baixo impacto, circuitos produtivos regionais e energias 

renováveis, mitigando os impactos ambientais e reduzindo a dependência de importações 

e de combustíveis fósseis. A transição ecológica pode e deve constituir uma oportunidade 

para redefinir as bases do desenvolvimento industrial de um modo socialmente justo e 

ambientalmente sustentável (Ajl 2021, Akuno et al 2022). 
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Os argumentos a favor de uma estratégia industrial soberana datam de há muito e 

permanecem sólidos, tanto do ponto de vista teórico como histórico. As teses de Nicholas 

Kaldor, Petrus Verdroon e outros sobre rendimentos crescentes dinâmicos sustentam que o 

sector industrial é o principal motor do crescimento de longo prazo (Kaldor 1966, 1996). A 

manufactura é caracterizada por fortes economias de escala e efeitos de aprendizagem, 

difusão tecnológica e causalidade cumulativa. Ainda que seja hoje reconhecido que outras 

actividades, designadamente certos serviços dinâmicos de elevado valor acrescentado, 

podem igualmente desempenhar este papel, continua a ser verdade que o aumento da 

produção industrial tende a elevar a produtividade agregada e a criar um círculo virtuoso de 

crescimento cumulativo (Weiss & Jalilan 2016). Sem este núcleo industrial, as economias 

permanecem presas em trajectórias de rendimentos decrescentes e vulneráveis às oscilações 

externas — uma situação típica das economias fortemente dependentes da produção e 

exportação de mercadorias primárias, como a moçambicana. 

 

De modo complementar, os contributos também clássicos de Albert Hirschman enfatizaram 

a importância das articulações produtivas a montante e a jusante que a industrialização 

tende a gerar. O desenvolvimento de um sector manufactureiro diversificado cria procura 

de insumos locais, desenvolve mercados internos e promove especialização técnica 

(Hirschman 1958). Estas interligações multiplicam os efeitos do investimento inicial e 

constituem a base de um sistema económico integrado. Uma vez mais, isto contrasta com a 

frequente lógica de enclave de muitas actividades extractivas ou agrícolas viradas para a 

exportação, cujas ligações ao resto da economia são em geral bastante débeis (Hansen 

2014). 

 

Se adequadamente conduzida, a industrialização pode assim ser uma componente central 

de uma estratégia de soberania produtiva e, por essa via, de crescente soberania económica 

e política. Tal implica priorizar a adopção de tecnologias apropriadas ao contexto nacional, 

o controlo estratégico sobre as opções produtivas e a criação de emprego produtivo, bem 

remunerado e com direitos (Ajl, 2021) Nem toda a industrialização assume estas 

características: as actuais cadeias globais de valor, dominadas por empresas transnacionais, 

tendem muitas vezes a reproduzir formas de dependência tecnológica e ecológica que 

limitam a autonomia dos países periféricos (Althouse et al 2023). Nesse sentido, um projecto 

de desenvolvimento verdadeiramente emancipatório deve dar prioridade ao controlo 

público e nacional sobre os sectores estratégicos, orientando a produção para as 

necessidades sociais internas e não apenas para a exportação. Longe de representar um 

anacronismo, a industrialização soberana constitui um requisito para uma estratégia de 

desenvolvimento equitativo e sustentável no Sul global. Para Moçambique, trata-se não 

apenas de industrializar, mas de fazê-lo sob critérios de autonomia, justiça social e equilíbrio 

ecológico. 
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BREVE RESENHA HISTÓRICA DA INDUSTRIALIZAÇÃO E DESINDUSTRIALIZAÇÃO EM 

MOÇAMBIQUE 

 

A trajectória da industrialização moçambicana tem sido marcada por avanços pontuais e 

retrocessos significativos, sob o peso de condicionalismos externos, políticas internas 

contraditórias e uma inserção estruturalmente periférica na economia mundial. Durante o 

domínio colonial português, Moçambique foi configurada como uma economia de 

exploração e trânsito, com uma industrialização tardia, subordinada e limitada, em que só o 

período final do colonialismo foi relativamente mais desenvolvimentista (ainda que sempre 

de forma subordinada e distorcida). A principal função da colónia era produzir matérias-

primas e exportá-las, integrando-as nas cadeias de valor europeias. A industrialização 

colonial, tal como iniciada nas décadas de 1920 e 1930, visava fundamentalmente a 

disponibilização de matérias-primas semiprocessadas para aprovisionamento da indústria 

portuguesa e a satisfação de parte das necessidades de consumo da população colona 

(Castel-Branco 1994:91, Cruz et al 2014).  

 

O período tardo-colonial, entre a 2ª Guerra Mundial e a independência, foi, tal como atrás 

referido, caracterizado por uma aceleração dos investimentos no sector industrial. Segundo 

Cruz et al (2014:4), o número de empresas do sector manufactureiro aumentou de 150 em 

1947 para 1025 em 1961. Existiram alguns projectos industriais importantes, sobretudo nas 

zonas costeiras e próximas de polos urbanos, incluindo unidades de metalomecânica, 

cimentos, processamento agro-industrial e produção de têxteis e outros bens de consumo 

para consumo local. Um exemplo emblemático é a refinaria de petróleo de Matola, 

inaugurada na década de 1960, destinada a abastecer a colónia e os mercados vizinhos. 

Outro investimento estratégico foi a construção da barragem de Cahora Bassa, iniciada no 

final do período colonial e concluída no dealbar da independência, com o objectivo de gerar 

energia que pudesse alimentar projectos industriais no Vale do Zambeze e exportar 

electricidade para os países vizinhos. Mate (2024) refere que Moçambique seria a 8ª 

economia mais industrializada de África em 1970, com uma contribuição média da indústria 

para o PIB de 11% entre 1953 e 1974. Mosca (2005) refere um emprego total de 126 mil 

trabalhadores no sector à data de 1970.  Porém, mesmo nesta fase a industrialização colonial 

de Moçambique foi sempre limitada e selectiva: quase dois terços do valor acrescentado 

industrial provinham do processamento agro-alimentar, vestuário e madeira/mobiliário, 

sendo escassas as articulações com o resto da economia (Castel-Branco 1994, 2003).  

 

Com a independência e a assunção de uma orientação socialista, o Estado procurou 

projectar a industrialização como instrumento de auto-suficiência e de coesão nacional 

(Mate 2024). Foram criadas novas indústrias de base e empresas públicas que operavam 

como pilares industriais locais, visando a satisfação de necessidades básicas da população, 

a provisão de insumos para os restantes sectores, a valorização local da produção agrícola 

e pesqueira e o equilíbrio da balança de pagamentos (Cruz et al 2014). O contexto era 
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adverso, limitando gravemente o avanço industrial: herança colonial debilitada (incluindo o 

abandono e saque de unidades produtivas pelos antigos proprietários na transição pós-

independência); escassez de capital, competências e tecnologia; e guerra civil interna entre 

1977 e 1992, que destruiu redes de transportes e energia e reduziu fortemente o 

investimento produtivo (Mosca 2005, Mate 2024). Ainda assim, o peso do Valor 

Acrescentado da Indústria Transformadora no PIB manteve-se relativamente estável em 

torno de 10%-11% entre 1975 e 1983 (Castel-Branco 2003:6), para o que contribuíram as 

medidas tomadas no âmbito do Plano Prospectivo Indicativo de 1981 (id 1994). Mas tal não 

permitia superar as vulnerabilidades fundamentais deste processo de industrialização, 

diagnosticadas por Castel-Branco como consistindo na “dependência de recursos externos 

[ajuda externa], orientação comercial excessivamente centrada no mercado interno, gestão 

macroeconómica desequilibrada, excesso de centralização e uma relação estruturalmente 

inadequada com o sector agrário” (id ibid:101).    

 

É conhecida a profunda reorientação político-económica de Moçambique sob a égide das 

instituições financeiras internacionais a partir do final da década de 1980 (reformas e acordo 

preliminar com o FMI a partir de 1984 e adopção plena do Programa de Reabilitação 

Económica em 1987). Não será demais, porém, sublinhar a dimensão de desindustrialização 

politicamente conduzida que este período dito de ajustamento estrutural envolveu. O 

desinvestimento no sector industrial e a privatização e/ou falência de muitas empresas 

estatais desencadearam um processo de perda de competências e desarticulação da 

economia moçambicana, que lançaram as bases para um novo ciclo de reaprofundamento 

da dependência primária, que com diferentes matizes tem vindo a prolongar-se desde então 

até aos nossos dias (Castel-Branco 2003, Mate 2024). Nas últimas décadas, a estrutura 

económica moçambicana tem sido crescentemente dominada, como é sabido, por 

megaprojectos extractivistas e pela estagnação da indústria transformadora, num processo 

caracterizado pela desqualificação e reprimarização da economia (Maia 2022). Segundo o 

Banco Mundial, o contributo do valor acrescentado da indústria transformadora caiu de 

cerca de 16% em 2001 para apenas 7% em 20242, apesar da entrada em funcionamento de 

projectos emblemáticos como a Mozal na viragem do milénio.  

 

Estamos por isso perante um caso evidente da chamada “desindustrialização prematura”, 

especialmente preocupante na medida em que implica a incapacidade de Moçambique tirar 

partido daquele que tem sido, historicamente, o motor dos processos de transformação 

estrutural e convergência produtiva mais bem-sucedidos. Isto ocorreu apesar das intenções 

proclamadas pelas autoridades políticas, que em diferentes momentos têm reconhecido a 

importância da industrialização e anunciado a intenção de promover o sector. Refira-se a 

título de exemplo o Programa Nacional “Industrializar Moçambique” (PRONAI), lançado em 

2021, com esse objectivo central explícito. Todavia, os resultados têm sido fracos: o peso do 

 
2 https://data.worldbank.org/indicator/NV.IND.MANF.ZS?locations=MZ  

https://data.worldbank.org/indicator/NV.IND.MANF.ZS?locations=MZ
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sector industrial continua a ser reduzido; o sector continua a ser pouco diversificado; com 

forte concentração na metalurgia e processamento de alimentos e bebidas (Mate 2024:25); 

e incapaz de proceder à transição para uma industrialização que vá além do enfoque na 

substituição de importações relativamente simples. Em termos de emprego, apesar da 

geração de alguns polos industriais locais, o peso relativo do emprego na indústria 

transformadora é modesto, quando comparado com o sector agrícola ou informal; e a 

industrialização continua a não se traduzir em criação significativa de trabalho formal com 

salários médios crescentes. 

 

QUE CAMINHOS PARA UMA POLÍTICA DE INDUSTRIALIZAÇÃO SOBERANA EM 

MOÇAMBIQUE? 

 

Perante esta brevíssima resenha dos avanços e recuos do passado, julgamos que uma 

política de industrialização soberana para Moçambique deve procurar aprender com os 

fracassos e reconstituir o papel do Estado, da planificação e da soberania produtiva como 

pilares do desenvolvimento. A liberalização das décadas de 1990 e 2000, ao reduzir o Estado 

à função de facilitador de investimento estrangeiro, gerou um modelo de megaprojectos 

extractivos com fraca integração nacional. Uma política de industrialização soberana deve 

recuperar a capacidade de planificação, estabelecendo objectivos industriais de longo prazo, 

com instrumentos fiscais e financeiros públicos orientados para a criação de valor interno. 

 

Outra lição do passado, e das experiências bem-sucedidas de industrialização pelo mundo 

fora, consiste na necessidade de uma adequada articulação entre a produção para o 

mercado interno e externo. A fase inicial de industrialização em que Moçambique ainda se 

encontra continua a dever assentar numa política selectiva de substituição de importações, 

centrada em sectores com forte potencial de articulação — como a agro-indústria, os 

materiais de construção, a metalomecânica e a indústria química básica —, bem como numa 

gama crescentemente diversa de bens de consumo não duradouros, para os quais a procura 

interna esteja assegurada e cujos requisitos em termos de tecnologia e capital sejam 

relativamente limitados. A prazo, porém, é importante prever a transição gradual, nos casos 

mais sucedidos, para uma orientação para mercados de exportação, susceptíveis de 

ultrapassar as limitações de escala do mercado interno. Esses sectores podem funcionar 

como “nós estratégicos” capazes de articular produção agrícola e mineira, indústria e 

serviços, criando circuitos produtivos internos.  

 

Em terceiro lugar, a política industrial deve ser territorialmente integrada, ao invés de 

concentrada em enclaves costeiros ou extractivos, devendo-se articular as zonas industriais 

com polos agrícolas e urbanos interiores, promovendo a descentralização produtiva. Tal é 

importante não só para evitar desigualdades regionais como para evitar lógicas de enclave 

e potenciar as articulações da indústria a montante e jusante. O acesso à energia, inclusive 

nas províncias mais desfavorecidas — e, a prazo, desejavelmente renovável e gerida 
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localmente — é um factor fundamental para a viabilização de uma tal política de 

descentralização produtiva. 

 

Em quarto lugar, a reindustrialização soberana requer o fortalecimento das capacidades 

tecnológicas e da dotação de qualificações, especialmente de nível intermédio. Para tal, é 

necessário uma expansão sustentada do investimento em ensino técnico e na investigação 

aplicada, bem como políticas de salários dignos e regulação das relações laborais.  

 

Finalmente, a soberania produtiva implica reconfigurar o modelo de inserção internacional. 

O governo moçambicano deve negociar de forma mais exigente com investidores, parceiros 

e instituições multilaterais, privilegiando cooperações que transfiram tecnologia, assegurem 

processamento local e limitem a repatriação de lucros. Retomando a ideia de 

industrialização soberana, trata-se de construir uma industrialização voltada não para 

exportar matérias-primas, mas para satisfazer necessidades sociais internas, num quadro de 

equilíbrio ecológico e autonomia política. Industrializar soberanamente implica construir 

capacidade nacional para produzir e distribuir o valor criado.  

 

QUE OBSTÁCULOS, QUE ATORES, QUE COLIGAÇÕES DE INTERESSES? 

 

Se pensarmos na questão dos desafios da industrialização como um problema 

fundamentalmente técnico, poderemos fazer-nos valer de algum dos modelos ou quadros 

de orientação de políticas mais em voga actualmente para orientarmos o processo de 

tomada de decisão. Um deles é o chamado método do diagnóstico de crescimento (growth 

diagnostics), proposto por Rodrik, Hausmann e Velasco (Rodrik 2010), que aconselha que se 

procure identificar qual a restrição mais limitativa em cada contexto económico nacional: 

tratar-se-á do facto da actividade económica proporcionar baixa rendibilidade? Ou do custo 

do financiamento ser elevado? Se o problema forem os baixos retornos, será por problemas 

intrínsecos de rendibilidade, por exemplo decorrentes da falta de mão-de-obra qualificada, 

de condições geográfica adversas, ou de infra-estruturas débeis? Ou devido a problemas 

em torno da apropriação dessa rendibilidade, devido ao que estes autores consideram ser 

falhas de mercado ou do Estado? Se, em contrapartida, o problema é o acesso ao crédito, 

estará a questão sobretudo na falta de poupança interna ou na ausência de intermediação 

financeira eficaz?  

 

Um estudo recente patrocinado pela USAID e levado a cabo pela London School of 

Economics (Canavan et al 2024) adoptou esta metodologia e concluiu pela existência de três 

restrições críticas: a má qualidade da infra-estrutura viária; o impacto nocivo da burocracia 

estatal na actividade das empresas; e aquilo que os autores deste estudo apelidam de “fraca 

coordenação e ausência de responsabilização” entre as agências do sector público. Com 

80% de estradas não pavimentadas e 45% em muito mau estado de conservação, a condição 

da rede viária constitui um factor penalizador grave em termos da estrutura de custos e 
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impede a integração dos mercados nacionais tanto de produtos como de factores. Por sua 

vez, as duas outras restrições podem ser resumidas num mesmo item, relacionado com as 

falhas e ineficiências estatais. Consideram estes autores que estas ineficiências dificultam a 

mobilização produtiva dos factores e impõem custos adicionais elevados em termos de 

tempo e recursos.  

 

Outro quadro de referência muito em voga hoje em dia é o chamado “Growth Identification 

and Facilitation Framework (GIFF)” proposto por Justin Yifu Lin e Célestin Monga no âmbito 

da Nova Economia Estrutural (Lin & Monga 2010). Esta abordagem assenta na ideia de que 

o crescimento económico pode ser promovido através da identificação de sectores nos quais 

o país possa desenvolver vantagens comparativas latentes, com base na sua dotação de 

factores e na experiência de economias que se encontram num nível ligeiramente superior 

de desenvolvimento – tipicamente, com um rendimento per capita cerca de duas a três vezes 

superior, ou que apresentavam um PIB per capita semelhante há cerca de vinte anos.a 

aplicação deste quadro de análise à economia moçambicana sugere o interesse potencial 

da adopção de países “exemplo” como sejam a Tanzânia, a Zâmbia ou o Quénia; ou ainda, 

fora do continente africano, o Bangladesh ou o Camboja. Da mesma forma, combinando o 

exemplo das trajectórias destes países nos últimos vinte anos com a dotação de recursos de 

Moçambique, esta abordagem sugere o interesse do apoio à expansão de sectores como as 

indústrias têxtil e de calçado, couro e derivados, mobiliário, agro-indústria e processamento 

alimentar, carpintaria industrial, plásticos simples, metalomecânica, materiais de construção 

e indústrias químicas diversas – alguns dos quais, curiosamente, sectores em que 

Moçambique já tem ou já teve uma actividade relevante, mas que em muitos casos foram 

desmanteladas em diferentes momentos do passado. Os passos seguintes desta abordagem 

implicam, para cada um destes sectores candidatos, aferir o potencial dos mercados interno 

e regional e os eventuais bloqueios específicos a cada sector, designadamente em termos 

de logística e transportes, energia, financiamento, quadro regulatório ou disponibilidade de 

mão-de-obra com as competências necessárias. 

 

Sem prejuízo das pistas interessantes que os dois quadros de análise anteriores podem 

prestar, a questão fundamental que ignoram é que o problema da reindustrialização 

soberana de Moçambique não é um problema apenas técnico, mas fundamentalmente 

político. A estrutura económica actual, fortemente dependente da exportação de recursos 

naturais e de actividades de baixo valor acrescentado, é o resultado de escolhas políticas 

acumuladas desde o pós-guerra, incluindo reformas de ajustamento estrutural, 

privatizações, liberalização acelerada e acordos com investidores estrangeiros que 

privilegiaram a extracção primária em detrimento da diversificação produtiva. 

Consequentemente, a ausência de uma base industrial robusta não decorre de falhas 

meramente funcionais, mas de trajectórias institucionais e opções políticas que moldaram a 

economia para servir determinados interesses e modelos de acumulação (Castel-Branco 

2022).  
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No contexto das décadas mais recentes, a opção pela especialização numa função de 

facilitação da actividade extractivista do capital estrangeiro tem sido simplesmente 

demasiado lucrativa para as elites moçambicanas. Neste contexto, a corrupção, entendida 

em sentido amplo como a participação económica em negócios na órbita do Estado, 

independentemente ou em detrimento do bem comum e interesse nacional, torna-se, na 

feliz formulação empregada por António Souto aquando da Conferência Anual do 

Observatório do Meio Rural3, num mecanismo de articulação entre o capital internacional e 

a pobreza local. Dito de outra forma ainda, para utilizar uma formulação típica das teorias 

da dependência, as elites político-económicas moçambicanas constituem cada vez menos 

uma burguesia nacional e cada vez mais uma burguesia compradora, cujos interesses 

económicos estão associados ao capital internacional; que importa bens produzidos no 

exterior, coloca a sua riqueza no exterior, e lucra com o controlo sobre fluxos de receitas 

estatais e actividades financeiras; e que reproduz a dependência ao invés de contribuir para 

superá-la. As características desta burguesia não são um acidente histórico, mas uma 

necessidade funcional do capitalismo periférico dependente (Amin, 1977). 

 

Pela mesma ordem de ideias, a reindustrialização soberana implica necessariamente 

redistribuir poder económico e político. Os sectores extractivos e as elites que lhes estão 

associadas beneficiam de um equilíbrio que lhes garante rendas elevadas e previsíveis, 

desincentivando transformações estruturais que criariam novos actores económicos, mais 

competição interna e maior autonomia produtiva. A industrialização requer um Estado capaz 

de coordenar investimentos, regular de forma eficaz, negociar contrapartidas tecnológicas 

e gerir políticas industriais activas — capacidades cuja construção requer disputas políticas 

profundas, incluindo a reforma da administração pública, o reforço da transparência e a 

limitação da captura regulatória. Por outro lado, uma estratégia industrial soberana implica 

renegociar o modelo de inserção internacional do país, redefinir prioridades em matéria de 

política monetária, cambial e fiscal/orçamental e estabelecer requisitos de conteúdo local, 

decisões que frequentemente colidem com as expectativas e interesses de credores, 

parceiros comerciais e investidores. 

 

Deste modo, a reindustrialização soberana é, acima de tudo, um processo político: obriga a 

confrontar interesses instalados, a reorganizar a distribuição de recursos e a afirmar uma 

visão nacional de desenvolvimento que vá além da lógica extractiva. A técnica pode sugerir 

prioridades sectoriais, instrumentos e sequências, mas é a política que determina o horizonte 

possível, o ritmo da mudança e os grupos sociais que beneficiam ou perdem com a 

transformação estrutural. A identificação de soluções tecnocráticas para os impasses da 

industrialização soberana em Moçambique dificilmente produzirá resultados enquanto não 

emergir uma articulação de forças sociais movidas por interesses mais desenvolvimentistas 

do que é actualmente o caso.  

 
3 Maputo, 7/10/2025. 
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